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Portanto, faz jus o autor à remuneração da corre-
tagem em razão da decisiva intermediação na consecução 
do negócio.

Em situações semelhantes, vejamos:

Ação de cobrança - Comissão de corretagem - Imóvel - 
Autorização para venda - Intermediação comprovada - Venda 
direta pelo proprietário - Irrelevância - Comissão devida. - 1. 
Restando devidamente demonstrado que o imóvel foi adqui-
rido por pessoa indicada pelo corretor quando em vigência o 
contrato de corretagem, com resultado útil ao vendedor em 
decorrência da atividade pactuada, ao profissional de corre-
tagem é devida a comissão correspondente à venda desse 
imóvel, ainda que vencido o contrato de corretagem. - 2. 
Recurso conhecido e improvido. Sentença mantida (TJDF - 
ACJ 20050111375012 - 2ª TRJE - Rel. Des. Silva Lemos - 
DJU de 07.12.2006 - p. 246).

Apelação cível - Comissão de corretagem - Contrato verbal 
- Ação de cobrança julgada procedente - Aproximação dos 
interessados que resultou na venda do imóvel - Resultado 
útil verificado - Requisitos preenchidos - Inocorrência de 
motivos suficientes para eximir os apelantes do pagamento 
da comissão a que se obrigaram - Remuneração da corre-
tora devida - Controvérsia acerca do percentual da comissão 
- Ausência de ajuste expresso - Prevalência do percentual 
mínimo previsto na tabela de comissões da categoria e que 
é usualmente praticado no mercado - Sentença confirmada 
- Recurso desprovido. - Embora não tenham as partes ajus-
tado por escrito a comissão sobre a venda do imóvel, ante a 
intermediação exitosa ocorrida por diligência da apelada é 
devida a comissão no percentual de tabela e praticado ordi-
nariamente. Assim, não conseguindo os apelantes demonstrar 
tenha sido em percentual diverso, a cobrança no valor preten-
dido é procedente (TJPR - AC 0332227-4 - Cascavel - 11ª 
C.Cív. - Rel. Des. Mário Rau - J. 1º.11.2006).

Assim, no presente caso, restou cabalmente compro-
vado o direito do apelado à comissão decorrente de seu 
profícuo trabalho.

Com essas considerações, nego provimento ao 
recurso, mantendo a respeitável sentença por seus 
bem-elaborados fundamentos.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES CLÁUDIA MAIA e ALBERTO HENRIQUE.

Súmula - NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte. 27 de setembro de 2012. - Newton 
Teixeira Carvalho - Relator.

Notas taquigráficas

DES. NEWTON TEIXEIRA CARVALHO - Cuida-se de 
apelação interposta por Maria das Graças Eugênio contra 
sentença prolatada às f. 80/81, parcialmente declarada, 
por meio da decisão de f. 86, pela qual o ilustre Juiz 
monocrático julgou procedente o pedido objeto da ação 
de cobrança de comissão de corretagem que o autor, ora 
apelado, José Braz Consoli Cunha, propôs em desfavor 
da ora apelante.

A apelante alega, em suma, a necessidade de 
reforma da decisão monocrática, porque está claramente 
comprovado nos autos que não houve autorização por 
parte dela, a permitir que o apelado interviesse na venda 
do imóvel.

A apelada ofertou as contrarrazões de f. 94/96, 
pugnando pelo não provimento do recurso, mantendo a 
condenação do pagamento da comissão e reforma da 
decisão que isentou a apelante das custas e honorários 
advocatícios, em razão da concessão dos benefícios da 
assistência judiciária.

Este, o breve relatório.
A falta de preparo justifica-se pela gratuidade de 

justiça deferida à ré, ora apelante.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

conheço do recurso.
Passo à análise das razões recursais.
Versam os autos sobre ação ordinária de cobrança, 

em que o autor pretende o recebimento de comissão 
de corretagem pela intermediação na venda de imóvel 
pertencente ao réu, tendo a respeitável sentença julgado 
procedente o pedido.

Mediante análise dos autos, o que se vislumbra é 
que a discussão versa sobre a existência ou não de obri-
gação da ré, ora apelante, de pagar a comissão de corre-
tagem ao autor, ora apelado.

Ressalta-se que, para ser deferido o pedido de 
cobrança de corretagem na venda de imóvel, basta a 
comprovação da aproximação, pelo corretor, das partes 
no tocante ao negócio a ser realizado.

No caso dos autos, a prova produzida, diversa-
mente do ponto de vista defendido pela ré apelante, é 
consistente a demonstrar a atuação do autor na interme-
diação do negócio.

Compulsando os autos, verifica-se que, por meio 
dos depoimentos das partes e das declarações das teste-
munhas, podemos facilmente chegar à conclusão de que 
realmente houve a participação do autor, ora apelado, 
nas negociações do imóvel em questão.

Penhora - Depósito em nome do credor - Bem 
móvel - Tradição - Presunção de propriedade

Ementa: Agravo de instrumento. Cumprimento de 
sentença. Entrega de veículo para penhora pelo devedor. 
Bem móvel. Presunção de propriedade. Depósito em 
mãos do credor. Deferimento. Arguição de nulidade. 
Interesse do terceiro prejudicado.
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- A transferência do domínio de bens móveis ocorre 
com a tradição, de modo que a entrega de veículo para 
penhora implica presunção de propriedade do execu-
tado, devendo ser mantido o depósito do bem em nome 
do credor. A nulidade do ato pode ser arguida apenas 
pela parte interessada, se for o caso, não podendo ser 
reconhecida de ofício pelo Magistrado singular.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0592.
08.009952-2/001 - Comarca de Santa Rita de Caldas - 
Agravante: Carlos Donizete da Silva - Agravado: Silmar 
Gordo Veículos - Relator: DES. VALDEZ LEITE MACHADO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 30 e agosto de 2012. - Valdez Leite 
Machado - Relator.

Notas taquigráficas

DES. VALDEZ LEITE MACHADO - Cuida-se de 
recurso de agravo de instrumento, interposto por Carlos 
Donizete da Silva contra a decisão proferida pelo MM. 
Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Santa Rita 
de Caldas, nos autos do cumprimento de sentença em 
que contende com Silmar Gordo Veículos.

Alegou, em síntese, a parte agravante que restou 
equivocada a decisão que, de ofício, decretou a nuli-
dade do depósito do veículo com o credor, por supos-
tamente pertencer a terceira pessoa. Sustentou que o 
Magistrado singular não poderia, de ofício, decretar a 
nulidade do ato, havendo necessidade de iniciativa da 
parte interessada.

Afiançou que não há prova de que o veículo não 
pertencesse ao executado, sendo que a propriedade de 
bem móvel é adquirida pela tradição. Assegurou que, se 
o agravado tinha a posse do veículo automotor antes de 
entregá-lo ao agravante, é porque já havia se concreti-
zado a tradição. Afirmou que não há prova de que o bem 
não esteja registrado em nome do executado no Detran e, 
ainda que assim não fosse, tal registro é irrelevante e tem 
como objetivo apenas regularizar a circulação do veículo.

Entendendo presentes os requisitos legais, requereu 
a concessão do efeito suspensivo e, ao final, o provi-
mento do recurso.

O recurso foi admitido às f. 142/143-TJ, tendo sido 
deferido o efeito suspensivo.

O d. Julgador singular informou, à f. 149-TJ, que o 
agravante cumpriu o disposto no art. 526 do CPC e, no 
mais, manteve a decisão agravada.

A parte agravada, devidamente intimada, deixou 
de apresentar contraminuta no prazo legal, conforme 
certidão de f. 150-TJ.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, 
conheço do recurso.

Do que consta nos autos, observo que o ora agra-
vante ajuizou ação de invalidação de negócio jurídico 
ou rescisão contratual em face do ora agravado, a qual 
foi extinta por transação (f. 42/43-TJ). Não cumprido o 
ajuste, a parte agravante requereu o cumprimento da 
sentença e, após várias tentativas frustradas de penhora, 
foi lavrado o auto de depósito de f. 122-TJ, narrando o 
oficial de justiça que o agravado compareceu ao fórum 
e depositou o veículo VW/Brasília de sua propriedade, 
embora em nome de terceiro, tendo entregado o bem, 
com as chaves, inclusive a chave reserva, além do 
documento do veículo, que foi depositado em mãos do 
agravado (f. 124-TJ).

Foi proferida a decisão agravada (f. 135-TJ), na 
qual o Magistrado singular de ofício chamou o feito à 
ordem e decretou a nulidade do depósito do veículo por 
supostamente pertencer a terceira pessoa.

De fato, o registro do veículo no Detran não tem 
o condão de, por si só, comprovar a posse e proprie-
dade do bem, constituindo mera formalidade administra-
tiva, sendo certo que a transferência de bens móveis se dá 
com a tradição.

É exatamente nesse sentido que dispõe o art. 1.226 
do Código Civil: 

Os direitos reais sobre coisas móveis, quando constituídos, 
ou transmitidos por atos entre vivos, só se adquirem com 
a tradição.

A esse respeito:

Ilegitimidade ativa. Rejeitada. Bem móvel. Transferência. 
Tradição. Registro Detran. Formalidade administrativa. 
Presunção relativa. Prova. Tradição anterior à realização da 
penhora. Desconstiuição. Constrição. Sentença mantida. - 
Diz-se legítima a parte que, no polo ativo, seja, pelo menos 
aparentemente, titular do direito subjetivo tutelado. No polo 
passivo, diz-se legítima a parte que deva suportar os efeitos 
de eventual sentença de procedência do pedido inicial. 
Assim, deve o sujeito ativo demonstrar ser titular do direito 
que pretende fazer valer em juízo - legitimidade ativa, e ser 
o sujeito passivo quem esteja obrigado a se submeter à sua 
vontade - legitimidade passiva. Como cediço, os embargos 
de terceiro se prestam a resguardar os direitos de proprie-
tário ou possuidor que, injustamente, se vejam na iminência 
de serem despojados de seus bens, em virtude de ordem judi-
cial emanada em processo no qual não tenha sido parte. 
Os embargos de terceiro podem ser apresentados não só 
pelo proprietário e possuidor, como também pelo possuidor, 
isoladamente, nos termos do art. 1.046, § 1º, do Código 
de Processo Civil. Tratando-se de bens móveis, é sabido que, 
nos termos do art. 1.267 do CC/2002, domínio sobre os 
bens móveis transfere-se através da simples tradição, inde-
pendentemente de qualquer registro em órgão administra-
tivo, o qual tem efeito meramente declaratório. Os elementos 
aduzidos nos autos pelo embargado não tiveram o condão 
de desconstituir as alegações iniciais, de forma a demonstrar 
o consilium fraudis (má-fé) capaz de caracterizar a fraude à 
execução. Destarte, restando comprovada a tradição em data 
anterior à constituição da penhora sobre bem móvel, infere-se 
que deve ser mantida a r. sentença que desconstituiu a cons-
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em caso de omissão. Observância ao que dispõe o 
Código Civil.

- A apuração de haveres, em caso de retirada de sócio de 
sociedade limitada, deve ser realizada em consonância 
com as determinações do contrato social. Se o contrato 
social é omisso, a retirada do sócio deve obedecer ao que 
for estritamente determinado pelo Código Civil.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0079.96.010666-8/001 - 
Comarca de Contagem - Apelantes: Depósito Rabelo 
Ltda. e outros - Apelado: Manuel Joaquim Peixoto 
Machado - Relator: DES. PEDRO BERNARDES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Pedro Bernardes, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM ACOLHER PRELIMINAR E CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO. REJEITAR OUTRA 
PRELIMINAR E NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

Belo Horizonte, 14 de agosto de 2012. - Pedro 
Bernardes - Relator.

Notas taquigráficas

DES. PEDRO BERNARDES - Trata-se de ação de 
dissolução parcial de sociedade ajuizada por Manuel 
Joaquim Peixoto Machado em face de Depósito Rabelo 
Ltda., José Manuel Barbosa da Silva e Ilídio Pereira 
Fontes, em que o MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível de 
Contagem, às f. 440/441, julgou procedente o pedido 
inicial para declarar a exclusão do autor da sociedade e 
determinar a apuração de eventuais haveres, com o fim 
de que seja paga a parte do autor.

Inconformados, apelam Depósito Rabelo Ltda. e 
outros (f. 450/459), alegando que a sentença monocrática 
que julgou procedente o pedido inicial se mostrou equi-
vocada e desvinculada da realidade dos fatos, violando o 
devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório; 
que o juiz presumiu, sem base objetiva, a existência de 
inimizade entre os requerentes e o requerido, presunção 
que não encontra respaldo nos autos; que houve vício 
processual em virtude de que o autor nomeou a ação de 
“ação de dissolução litigiosa de sociedade”, por culpa, 
mas o feito foi julgado como ação de dissolução parcial 
de sociedade de pleno direito, sem culpa, restando nos 
autos a indefinição da sentença quanto à natureza da 
causa; que a sentença de primeiro grau não tem respaldo 
na causa de pedir e nas provas dos autos e que, portanto, 
está configurada a improcedência da ação; que há vício 
de representação, visto que a procuração de f. 05 não 
tem reconhecimento de firma; que o processo deve ser 
extinto sem resolução de mérito, em razão das evidências 

Dissolução parcial de sociedade - Apuração de 
haveres - Contrato social - Preponderância em 

caso de omissão - Observância ao que dispõe o 
Código Civil

Ementa: Apelação. Dissolução parcial de sociedade. 
Apuração de haveres. Preponderância do contrato social 

trição incidente sobre o automóvel a fim de preservar-se a 
posse justa e de boa fé do terceiro adquirente (TJMG, AC 
nº 1.0216.08.050665-4/001, 16ª Câmara Cível, Rel. Des. 
Sebastião Pereira de Souza, j. em 28.04.-2010). 

Ação de reparação de danos. Acidente automobilístico. 
Legitimidade ativa. Certificado de propriedade do veículo. 
Desnecessidade. Prova testemunhal combatida. Ausência de 
contradita. - A transferência do domínio, em se tratando de 
bens móveis, opera-se pela mera tradição, constituindo a 
subsequente transferência do certificado de propriedade do 
veículo mera providência administrativa, que não o macula, 
de sorte que, restando aquela induvidosa, o novo proprietário 
é parte legítima para pleitear a indenização pelos prejuízos 
sofridos em virtude de acidente automobilístico. 
Efetivamente, o momento oportuno para impugnar uma 
testemunha se estabelece antes de iniciar seu relato sobre 
os fatos e de prestar o compromisso legal, sendo que, se as 
partes se furtam a impugná-la, significa que se encontrava 
apta a informar as circunstâncias do fato litigioso (TJMG, AC 
nº 2.0000.00.368769-0/000, Rel. Des. Viera de Brito, j. em 
20.10.2002).

Registro que, no caso, o veículo foi entregue 
em outubro de 2011 pelo próprio executado, não se 
tendo notícia de nenhuma reclamação de terceiro até 
o momento.

Nesse contexto, a transferência do domínio de bens 
móveis ocorre com a tradição, de modo que a entrega 
de veículo para penhora implica presunção de proprie-
dade do executado, devendo ser mantido o depósito do 
bem em nome do credor. Tratando-se de direito pessoal 
e disponível, a nulidade do ato pode ser arguida apenas 
pela parte interessada, se for o caso, não podendo ser 
reconhecida de ofício pelo Magistrado singular.

Por fim, saliento que a efetivação da penhora, adju-
dicação ou praceamento do bem deve ser inicialmente 
requerida no juízo de origem, sob pena de supressão 
de instância.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso para 
revogar a decisão agravada, mantendo a penhora e depó-
sito do bem, indicado à f. 122-TJ, em nome do agravante.

Custas recursais, pela parte agravada. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES EVANGELINA CASTILHO DUARTE e 
ANTÔNIO DE PÁDUA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


